
EM DEFESA DA ESCOLA PÚBLICA 
O Governo Federal e Governos Estaduais, na perspectiva de se desobrigar 

de sua responsabilidade para com a educação, tentam a municipalização do ensino que 
acentua as desigualdades da escola pública quanto a recursos materiais e humanos, reforça 
o clientelismo político e fragmenta o processo educacional brasileiro. Ao mesmo tempo, 
favorecem a política de privatização do ensino e encaminham projetos que pretendem 
obter o apoio financeiro de empresários na manutenção das escolas públicas que levarão à 
ingerência desses setores na escola. Outras investidas são feitas por aqueles setores sociais 
que através dos meios de comunicação desenvolvem uma campanha de desmoralização da 
escola e demais serviços públicos e que, na Constituinte, organizados no Centrão, defen­
dem a escola privada, posicionando-se contra as propostas dos setores populares em rela­
ção à educação, como a destinação de verbas públicas só para escolas públicas e a gestão 
democrática do ensino. 

As forças sociais e políticas, que na Constituinte e dentro e fora do gover­
no, atacam a escola pública são as mesmas que, mantendo o pagamento da dívida externa 
e a política de submissão do país ao FMI, impõem o arrocho salarial aos trabalhadores, 
propõem a privatização das estatais, impedem a Reforma Agrária, cortam os investimen­
tos públicos em setores produtivos na saúde, transporte, educação e habitação. 

Neste contexto, as forças sociais e políticas, comprometidas com a efetiva 
democratização do país e com os interesses dos trabalhadores, reforçam sua unidade para 
avançar na luta contra a política econômica do governo e por uma escola pública univer­
sal, gratuita, democrática, laica que ofereça um ensino de boa e igual qualidade para to­
dos, na perspectiva da construção de uma sociedade democrática e igualitária. 

Conclamamos pais, alunos e os setores populares a participarem do movi­
mento permanente em defesa da escola pública, reforçando a pressão sobre os parlamen­
tares no segundo turno da Constituinte, participando na elaboração da nova Lei de Dire­
trizes e Bases da Educação Brasileira, das Constituições Estaduais e Leis Orgânicas Muni­
cipais, e fortalecendo o movimento e a organização sindical e popular para a continuidade 
da luta no novo quadro político institucional do país. 
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